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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 184ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSETE

Aos dez dias do mês de agosto de dois mil e dezessete, ás catorze horas e vinte dois minutos no Auditório do Sindicato de Médicos do Estado de Alagoas, teve início a 184ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas que contou com a presença dos Conselheiros Titulares: Erivaldo Cavalcante Júnior (Sindicato dos Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado de Alagoas), Telma Rodrigues Albino (ADEFAL), Benedito Alexandre de Lisboa (SISPSEAL), Cristiano Souza Silva (CRO/AL), Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL), Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL), Rejane Rocha da Silva (ABEN/AL), Bruna Lorena Araújo Pereira (CONDISI-AL/SE), Cicero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada), Francisco Paulo da Silva (ACORDE), Jesonias da Silva (FUNDEGE), José Cláudio Vital Custódio (Peregrino do Amor), José Wilton da Silva (ARCAL), Manoel Eduardo Oliveira (FAMECAL), Tony Cloves Pereira (IDECON/AL), Jade de Albuquerque Rodrigues (SINTRAEAL), José Cicero Vieira de Oliveira (FAMOAL), Clodoaldo Vieira Guimarães (CGTB), Maria do Perpetuo Socorro Ayres Oliveira (FUNASA), Maria Alice Gomes Athayde (FASPEAL), Dácio Guimarães Borges (Santa Casa), Maria José dos Santos (CEAMI), Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL), Wellington Soares dos Santos (AMAI), Leidjane Ferreira de Melo (SATEAL), Eluciane Soares da Luz (COREN) e Francisco Ricardo Correia Mata (CUT/AL) e dos Conselheiros Suplentes: Suely do Nascimento Silva (UFAL), Ilka Valéria Januário da Silva (SINEAL) Fernando Antônio Souza Dórea (IDECON/AL), Jordeval Soares de Morais (AAAHD),  Josinete de Souza Pimentel (CEAMI), Maria de Fatima Lopes de Albuquerque (FETAG/AL), Marcus José Guimarães Rêgo (FAAPIAL), Wellington Diniz Machado (ARCAL), Welldja Fragoso dos Santos Almeida (Ação AVC) e Reginaldo Luiz de Souza (UNIASAL). Convidados: Neyla Neves dos Santos (Planejamento SESAU); José Medeiros dos Santos (SUAS/SESAU) e Rildo Bezerra (SINEAL). Contou ainda com as presenças dos Técnicos da Secretaria Executiva: Maria de Fátima Leite Carnaúba, Jarbas Alves dos Santos, Silvana Matos, Simone Stella Gabriel Barros, Maria de Fátima da Silva, John Carlos Muniz da Silva, Thâmara Moura Santos, Maria do Socorro Santos Rocha e Maurício Alves Pastor. A reunião teve como Pauta: ITEM 1 – Apreciação das Atas: 61ª Reunião Extraordinária de 24/05/2017, 182ª Reunião Ordinária de 07/06/2017, e 183ª Reunião Ordinária de 12/07/2017; ITEM 2 – Informes (anexos);  ITEM 3 – Apresentação sobre a situação das ausências de algumas entidades às reuniões ordinárias do CES/AL, conforme CAP VI – Do Funcionamento - Art 15 do Regimento Interno do CES/AL “§ 4º Perderá o assento no Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL) as entidades/instituições que, sem motivo justificado por meio de comprovação documental, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis) intercaladas no período de 1 (um) ano; § 6º Será garantido o direito de defesa da entidade faltosa, cabendo ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL) a substituição desta entidade, respeitando a paridade”; ITEM 4 – Homologação da Resolução AD REFERENDUM nº 036, de 28/07/2017 que aprova o Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde Dr José Maria Constant; ITEM 5 – Apreciação do Parecer da Comissão de Orçamento e Programação acerca do Relatório de Gestão Anual – RAG 2015; e ITEM 6 – Discussão sobre “O processo de Desinstitucionalização e a Rede de Atenção Psicossocial no Estado de Alagoas” – processo de fechamento do Hospital Escola Portugal Ramalho e fechamento de outros hospitais psiquiátricos.  O conselheiro e presidente do CES/AL Jesonias da Silva iniciou a reunião às quatorze horas e vinte e dois minutos, cumprimentado a mesa e a todos os presentes na reunião. Dando sequência, informou a ausência dos conselheiros (as) da Entidade/ Instituição FAAPIAL: Marcos José Guimarães Rego (suplente) e Maria de Lourdes Carvalho de Oliveira (titular). Ressaltou que segundo Regimento Interno Capítulo VI, Art. 15, § 4º “Perderá assento no Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), as Entidades/ Instituições que, sem motivo justificado por meio de comprovação documental, deixar de comparecer a três reuniões ordinárias consecutivas ou a seis intercaladas no período de um ano”. Prosseguiu solicitando inclusão de pauta para apreciação das realizações das Plenárias de Saúde para recondução dos Conselhos Municipais de Saúde: Atalaia,  catorze de setembro (14/09) e Minador do Negrão, vinte e nove de agosto (29/08), bem como pela homologação das Resoluções AD REFERENDUM que aprovaram a realização das Plenárias de Saúde para recondução dos Conselhos Municipais de Saúde dos municípios de Água Branca, em trinta e um de agosto (31/08) e Barra de Santo Antônio em trinta de agosto (30/08). Em seguida colocou em processo de votação, tendo sido aprovadas por unanimidade. Citou como ordem do dia, a apreciação da proposta de encaminhamento da reunião administrativa realizada no dia sete de agosto (07/08/17) pela constituição de um grupo de trabalho para apurar os fatos ocorridos no I Encontro de Mesas Diretoras dos Conselhos Estaduais de Saúde do Nordeste, realizado nos dias 02, 03 e 04 de agosto em João Pessoa, envolvendo o conselheiro representante na condição de suplente da Entidade/ Instituição IDECON/AL, Fernando Antonio de Souza Dórea e a representação deste CES/AL. O conselheiro e presidente do CES/AL, Jesonias da Silva relatou que durante a referida reunião falou-se a respeito da ausência dos conselheiros nas reuniões das comissões, e que os coordenadores das comissões elaborem o Plano de Ação para acrescentar na Programação Orçamentária do ano de 2018. Salientou que a Comissão de Educação Permanente é que tem que decidir quem irá para participar da Comissão de Integração, Ensino e Serviço (CIES). A conselheira Rejane Rocha da Silva solicitou questão de ordem e relembrou que já aconteceu a discussão sobre a criação da Comissão de Ética. Sugeriu convidar pessoas que tenham conhecimento sobre o assunto. O conselheiro e presidente do CES/AL, Jesonias da Silva comunicou que não seria criar a Comissão de Ética, esclarecendo que a Comissão de Legislação e Normas passou 60 (sessenta) dias para elaborar a proposta de alteração do Regimento Interno, e até o momento não se obteve retorno. O conselheiro Tony Cloves Pereira lembrou que o CES tem que tomar decisões dentro do Regimento Interno, havendo necessidade de mudar o Regimento para adequar, relatando que “não se pode criar Comissão de Ética porque não está referendado pelo Regimento”. A conselheira Leidjane Ferreira de Melo falou que não se pode perder de vista esse Regimento e que a Comissão de Legislação e Normas tem que dar retorno para que a casa ande, e a Comissão de Legislação e Normas tem que assumir esse papel já que não se tem constituída a Comissão de Ética, salientando que o Grupo de Trabalho (GT) não tem autonomia para discutir essas questões. A Conselheira Rejane Rocha da Silva colocou que mudanças no Regimento não são para criar a Comissão de Ética, mas que ela seja incorporada a Comissão de Legislação e Normas. Propôs que se crie um GT com representantes de todas as Comissões. Falou que finalizasse o grupo do Whatsapp. O Conselheiro José Wilton da Silva falou que não se deve polemizar, a Comissão tem dificuldade em alterar o Regimento, mas vai trabalhar com afinco e justificar o porquê de não ter tido tempo de analisar. Finalizou comunicando que a Comissão irá analisar e encaminhar a Mesa. O conselheiro e presidente do CES/AL, Jesonias da Silva convidou o Secretário Adjunto da Secretária de Estado da Saúde, Sr. José Medeiros para fazer parte da Mesa. O conselheiro José Cláudio Vital Custódio pediu para tirar da pauta qualquer dúvida com relação a sua situação do Whatsapp porque já houve retratação. O conselheiro Jordeval Morais chamou a atenção ao fato de que existe o Regimento e nas atribuições da Comissão de Legislação e Normas versa sobre esse assunto. O conselheiro e presidente, Jesonias da Silva falou que todos os conselheiros receberam a legislação específica do SUS. O conselheiro Cícero Sampaio citou a Lei 7.400, Art. 5º, § 1º “O plenário do Conselho é órgão de deliberação máxima, configurado por reuniões ordinárias e extraordinárias, cumprindo os requisitos de funcionamento estabelecidos no Regimento Interno” e segundo ele, a Comissão de Legislação e Normas fica dormindo e é acionada quando houver necessidade. O conselheiro Jader Albuquerque falou que já passou o prazo para que a Comissão se posicionasse, segundo ele “agora temos que nos observar e nos respeitar”, ressaltando que está parecendo que os conselheiros (as) estão temendo a Criação da Comissão de Ética. Concluiu informando que essa Comissão irá nos respaldar e que a Mesa deu um prazo, mas o pleno é soberano. O conselheiro Cristiano Souza esclareceu que mais uma vez o conselheiro Fernando Antonio de Souza Dória foi motivo de discussão na reunião administrativa, realizada na segunda-feira e ele não se encontrava presente, e o mais coerente era que ele se posicionasse, pois, dessa forma iria resolver o problema que se instalou. Relatou que tentou encaminhar uma proposta mais conveniente para resolver o problema, salientando que inscreveu seu nome para participar da Comissão, a fim de entender melhor e chegar a uma solução. O conselheiro Fernando Dórea comunicou que a militância dele sempre foi voltada ao movimento popular, defendendo a causa pública. Relatou que já fora acusado de muitas coisas e que está participando do curso no Estado da Paraíba por conta própria e que nunca pediu carona no carro do CES. Continuou falando que deu entrada no Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e quem irá analisar a situação é a Polícia Federal.  O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva informou que esse não é o momento do conselheiro Fernando Dórea se defender. O vice-presidente do CES, Maurício Sarmento comunicou que na reunião administrativa havia quórum suficiente para deliberar sobre qualquer assunto, dessa forma, a referida temática foi encaminhada para na próxima reunião ordinária do CES ser homologado o GT que ficará responsável por analisar a temática.  O conselheiro José Wilton esclareceu que a questão do Regimento não impede que se faça uma análise do que está acontecendo agora.  O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva propôs que mantivesse o que foi discutido na reunião administrativa. O conselheiro Benedito Alexandre orientou o conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva que solicitasse inclusão de ponto de pauta e colocasse a referida proposta como ponto de pauta para próxima reunião. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva colocou em processo de votação a proposta de encaminhamento da reunião administrativa realizada no dia 07/08/17 pela constituição de um grupo de trabalho para apurar os fatos ocorridos no I Encontro de Mesas Diretoras dos Conselhos Estaduais de Saúde do Nordeste, realizado nos dias 02, 03 e 04 de agosto em João Pessoa, envolvendo o conselheiro representante na condição de suplente da Entidade/ Instituição IDECON/AL, Fernando Antonio de Souza Dórea e a representação deste CES/AL. A proposta foi rejeitada, sendo aprovado o encaminhamento desta denúncia à Comissão de Legislação e Normas, bem como outras solicitações do conselheiro Tony Cloves referentes à ex-secretária de Estado da Saúde Rosangela Wyrzormiska sobre o desvio de recursos da Sesau; o desvio de verbas do SUS pelo IOFAL, bem como a conduta antiética do conselheiro Claudio Vital perante algumas companheiras da Comissão de Educação Permanente. Dando seguimento, o conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva anunciou e colocou em processo de votação as Atas da 61ª Reunião Extraordinária de 24/05/2017, 182ª Reunião Ordinária de 07/06/2017, e 183ª Reunião Ordinária de 12/07/2017, sendo aprovadas, tendo duas abstenções. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva informou que o ITEM 6 – Discussão sobre “O processo de Desinstitucionalização e a Rede de Atenção Psicossocial no Estado de Alagoas” – processo de fechamento do Hospital Escola Portugal Ramalho e fechamento de outros hospitais psiquiátricos – solicitado pelo presidente do Conselho Regional de Psicologia (CRP) - presidente José Felix Vilanova sairá da pauta do dia a pedido do CRP, conforme ofício e que o ITEM 5 – Apreciação do Parecer da Comissão de Orçamento e Programação acerca do Relatório de Gestão Anual – RAG/2015 também sairá da pauta, porque a Comissão se reuniu no sete de agosto do ano em curso (segunda-feira), porém não teve quórum, sendo agendada nova reunião para o dia onze de agosto, próxima sexta-feira, e colocará o referido Item na pauta da 185º Reunião Ordinária, a ser realizada no dia seis de setembro. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva prosseguiu informando que os Informes, devido à demanda dos pontos de pauta, ficará como último ponto de pauta. Na seqüência, citou o ITEM 3 – Apresentação sobre a situação das ausências de algumas entidades às reuniões ordinárias do CES/AL, conforme Cap VI – Do Funcionamento/Art 15 do Regimento Interno do CES/AL “§ 4º Perderá o assento no Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL) as entidades/instituições que, sem motivo justificado por meio de comprovação documental, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 6 (seis) intercaladas no período de 1 (um) ano; § 6º Será garantido o direito de defesa da entidade faltosa, cabendo ao Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL) a substituição desta entidade, respeitando a paridade. Expositor: Jesonias da Silva – presidente do CES/AL. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva  falou sobre as ausências de algumas Entidades/ Instituições dentre elas: a FAMOAL, informando que a Entidade/ Instituição faltou a 04 (quatro) reuniões consecutivas e AVC que vem faltando as reuniões ordinárias, extraordinárias e as da Comissão Permanente sem justificar, e a CERVI e sua suplente IOFAL que justificaram apenas uma ausência. O conselheiro Francisco Mata ressaltou que cumprisse o que consta no Regimento. A conselheira Leidjane Ferreira de Melo pediu que as Entidades/ Instituições suplentes fossem comunicadas pelo CES, visto que os conselheiros (as) titulares não tem como fazê-lo. A conselheira Rejane Rocha da Silva convidou as conselheiras Suely Nascimento da Silva e Leidjane Ferreira de Melo, porquê, segundo ela, as duas foram citadas. Em seguida o leu o documento encaminhado ao presidente do CES, informando que as Entidades que compõem o seguimento dos Trabalhadores da Saúde, solicitam um posicionamento quanto aos fatos que vem ocorrendo na Comissão de Educação Permanente e nas Seções Plenárias do CES, onde o conselheiro José Cláudio Custódio vem expondo e denegrindo a imagem dos conselheiros que ao longo de toda militância vem contribuindo para o bom andamento do Controle Social e Fortalecimento da Política de Saúde do Estado de Alagoas.  Citou os dias de realização das reuniões da referida Comissão. Ressaltou que todos tem agenda a cumprir, bem como que o remanejamento de datas impacta com datas já comprometidas. Salientou que as conselheiras Suely do Nascimento Silva, Rejane Rocha da Silva e Leidjane Ferreira de Melo por meio da rede social Whatsapp com devida justificativa. Relatou que o referido meio de comunicação foi utilizado, como forma de agilizar o contato da técnica para em tempo hábil solicitar presença dos respectivos suplentes. A conselheira Débora da Silva Matos e Rejane Rocha da Silva falou que as conselheiras afetadas solicitam uma Moção de Repúdio pela plenária. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva esclareceu que não colocará em processo de votação, porque o caso não foi julgado. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba esclareceu sobre os ofícios enviados as Entidades/ Instituições, onde obteve respostas apenas da FAMOAL. Após discussão,  o plenário deliberou esta matéria seja encaminhada à Comissão de Legislação e Normas para analisar as justificativas das Entidades/ Instituições: Famoal e AVC, e deliberar pelas providências quanto a CERVI e sua suplente IOFAL, que não compareceram a nenhuma reunião ordinária e extraordinária, justificando apenas uma ausência das oito reuniões realizadas. Dando seguimento pontuou o ITEM 4 – Homologação da Resolução AD REFERENDUM nº 036, de 28/07/2017 que aprova o Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde Dr José Maria Constant. A secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba fez a leitura do Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde Dr José Maria Constant, solicitando que os conselheiros ao fazerem destaques solicitassem a mesa, para fazerem suas intervenções ao final da leitura. O Conselheiro Fernando Dórea salientou que da mesma forma que os movimentos sociais, têm o numero de vagas definidas, gostaria que tivesse isso para á comissão organizadora. Questionou qual o número de delegados para a Comissão, porque no Regimento fala que é a Comissão, mas não diz quantas vagas são. A Conselheira Graça Xavier comunicou que Maceió vai realizar a Conferência dia 31 de agosto para 200 (duzentos) participantes. A Secretária Executiva, Fátima Carnaúba ressaltou que o Conselho Municipal de Saúde de Maceió terá que comunicar oficialmente ao CES. A conselheira Graça Xavier concordou e acrescentou que Maceió tem mais de um milhão de habitantes e foram destinadas 08 (oito) vagas e vai realizar a Conferência para 200 (duzentos) participantes, enquanto que Arapiraca com mais de duzentos mil habitantes,  foram destinadas 04 (quatro) vagas e para a Comissão Organizadora foram 16 (dezesseis) vagas, onde quatro membros da Comissão são delegados natos pelo CES. Propôs que sejam destinadas as vagas de convidados para a etapa nacional a Comissão Organizadora por que não se concebe uma cidade com mais de um milhão de habitantes ficar apenas com 8 (oito) delegados e Arapiraca só com 04 (quatro) vagas, então, vai estar comprometida a representatividade dos municípios. Enfatizou que isso precisa ser revisto por todos nós, essa é a oportunidade de corrigir, como o próprio conselheiro Wellington Soares que foi membro da Comissão Organizadora reconheceu que houve essa falha e que precisa ser revisto. Solicitou que se utilize do bom senso e que se destine, remaneje essas vagas aos municípios de Maceio e Arapiraca, para que os municípios tenha a oportunidade de levar uma maior representatividade a Conferência Nacional. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba questionou a proposta da conselheira Graça Xavier perguntando para esclarecimento é “que sejam retiradas as vagas da Comissão Organizadora?” A conselheira Graça Xavier falou não que tem o maior respeito por todos os técnicos, “acho que eles contribuem extremamente, mas acho que deve ter uma nova redistribuição dessas vagas, e que algumas vagas que são postas para os convidados sejam destinadas a Comissão Organizadora”. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba esclareceu que o Conselho Nacional de Saúde só define as vagas para os delegados, informando que a vaga de convidado destinada a Alagoas para a Conferência Nacional de Saúde das Mulheres foi a Mesa Diretora do CES que solicitou há quase um mês, uma vaga para o presidente do Conselho Estadual de Saúde participar e só hoje chegou a resposta, sendo as despesas custeadas pelo CES. Até com o presidente do CNS, o Jesonias falou e ele disse que quem decide é a Comissão Organizadora Nacional, então não tem vagas para convidados. Na Conferencia Nacional das Mulheres destinaram uma vaga a Comissão Organizadora para quem fosse coordenasse a Delegação, porém não se sabe se vai ter para essa conferencia.  A conselheira Graça Xavier reafirmou sua proposta de que haja um novo remanejamento dessas vagas para que os municípios tenham a oportunidade de maior representatividade. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba lembrou que não pode mudar o número total de delegados para a etapa estadual, visto que todo orçamento foi feito com base em duzentos e cinquenta pessoas, esse foi um planejamento enviado desde maio, e todo processo financeiro está sendo em cima dessa quantidade de delegados, e que a Conferência Estadual de Saúde das Mulheres tinha previsão para quinhentas pessoas e tivemos quinhentos e vinte participantes, então foram vinte pessoas a mais, e deu pra suprir com alimentação e entre outras coisas. Prosseguiu informando que a Conferência de Vigilância em Saúde foi diferente, teve as etapas macrorregionais, onde as pessoas eleitas nessa etapa já saem com suas vagas garantidas, então não temos condições de aumentar o total, podemos ver essa questão de remanejamento, mas não de aumento de vagas. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva esclareceu que a conselheira Graça Xavier sugeriu apenas que houvesse a redistribuição, não aumentar o numero de delegados. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba informou que no dia nove de agosto foi realizada a Conferência na primeira macrorregião, era pra ter saído noventa e seis delegados e como no total tinham noventa e sete, não se fez eleição, a Comissão Organizadora entendeu que já que tinha noventa e sete delegados presentes, que todos já seriam delegados para a etapa Estadual e ao final do evento, foi solicitado que eles preenchessem a ficha de inscrição, onde apenas setenta e cinco preencheram, onde ficou bem claro que mesmo que tenham sido inscritos no inicio do evento, se não preencheram a ficha de inscrição, não serão delegados, inclusive a técnica Simone Gabriel falou que quando foi entregar as fichas o pessoal estava falando, “se quem vai arca é o município nem vou me inscrever por que o município não vai custear as minhas despesas”, e não se inscreveram, então tem essas vagas restantes que podem ser remanejadas para Maceió, e acredita-se que na segunda macrorregião, a ser realizada em Arapiraca, no dia dezesseis de agosto, também possa sobrar. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba sugeriu que se pode discutir que essas vagas que sobrarem possam ser remanejadas pra Maceió, assim como se também houver vagas na segunda região, se remaneja para o município de Arapiraca. A conselheira Graça Xavier reforçou que fique garantido que vai haver essa redistribuição e que se aumentem as vagas de Maceió para a Nacional. A Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba falou que na última conferência foi a maior confusão porque Maceió queria juntar com a primeira macro. O Conselheiro Cícero Oliveira falou que tem uma preocupação com as vagas dos movimentos sociais, indagando se essas vagas são para os movimentos que já são contemplados aqui dentro do Conselho Estadual de Saúde, com suas representações, ou são movimentos que vem de fora? E quais são os critérios para esses movimentos que vem de fora? Qual o dia que eles vão se reunir? “Porque nós temos milhares de movimentos sociais no Estado de Alagoas. E com relação às vagas de técnicos tem que ser redistribuídas para Maceió e Arapiraca que são duas grandes capitais. O Conselheiro Jader Albuquerque falou que a conselheira Graça Xavier foi muito feliz na fala,” a mesa tentou arrumar uma solução para beneficiar Maceió, porém nós temos que saber o seguinte: quem tem que participar da Conferência são os conselheiros (as) através de uma eleição justa e democrática nos seus municípios, relatando que não é contra que os técnicos participem, agora que participem como convidados. Informou que em Arapiraca houve a eleição ontem e foram eleitos doze delegados, sendo seis usuários, três prestadores e gestores, e três trabalhadores, mas a briga era grande pra participar da etapa Macro, eles não foram eleitos para sair delegados, então estamos embarcando no processo difícil e vai ter vários municípios embarcando nesse mesmo processo, é justo? Com todo respeito aos técnicos poderiam ir mais de outra forma, mas quem está participando das eleições são eles, os municípios, então nada, mas justo. Propôs que os técnicos compreendessem e essas vagas fossem para Maceió e Arapiraca, até pela quantidade de pessoas que vai participar dessa eleição, então que sejam redistribuídas essas vagas. O conselheiro e vice-presidente do CES, Maurício Sarmento falou que seguirá a linha dos outros conselheiros (as), “onde Maceió fez um documento interessante e encontra-se com uma cópia e foi até distribuído aqui, e o ofício foi encaminhado a Mesa Diretora do CES, que ela faz um histórico do número de vagas que Maceió tem que ter durante as Conferências, então na Conferência realizada em 2010, Saúde Mental, Maceió teve setenta e sete vagas em 2014, Saúde do Trabalhador, Maceió teve vinte e quatro vagas, e na VIII Conferência Estadual de Saúde em 2015 teve quarenta vagas, na Conferência da Mulher teve quarenta vagas. Fez uma observação nas vagas que foram distribuídas durante essas Conferências, relatando que a Conferência Saúde da Mulher é importante tanto como as outras, mas ela não teve os recursos e o trabalho que está tendo a de Vigilância em Saúde. Ressaltou que quer destacar o volume de recursos destinados a Conferência Vigilância em Saúde, ressaltando que o volume de trabalhos e atividades destinados é imenso ao se comparar ao da Saúde da Mulher, não que ela mereça atenção, mas nós estamos com quarenta vagas com o interesse bem menor, e da Vigilância em Saúde que é um evento grande  vinte e quatro vagas para Maceió, mas foi uma opção de Maceió, gostaria até de fazer umas considerações na fala da Secretária Executiva do CES, Fátima Carnaúba  quando ela diz que Maceió não comunicou nada ao CES, questionando se Arapiraca comunicou? Porque segundo ele, Arapiraca sofreu as mesmas penalidades que Maceió. Relatou que tem essas disparidades, indagando não concordar que os técnicos possam ter as vagas garantidas como delegados. Endossou a fala do conselheiro Jader Albuquerque que os técnicos possam participar como convidados, porque delegados é outra figura, e os municípios passaram por um processo eleitoral, tem uma representatividade em jogo, e o governo do estado não assinou o Decreto sem nenhum critério estabelecido, quem participa são pessoas eleitas pelos seus Segmentos. Solicitou que a Comissão revisse esses números de vagas da macro que sobraram. O conselheiro municipal de Saúde de Maceió e coordenador da plenária nacional Tibério Guimarães disse fazer parte da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Maceió e que está grato pela conselheira Graça Xavier ter pontuado esta questão. Esclareceu que quando nós não participamos da primeira macro é por que somos capitais, relatando que a Conferência acontecerá dia trinta e um, e realmente o documento foi feito agora, porque foi quando eles vieram saber o resultado que o número de vagas compatível para Maceió. Questionou que o critério que foi utilizado para detectar vagas tanto pra Maceió e Arapiraca não foi justo, salientando que o de Arapiraca passa de duzentos mil habitantes e ficará igual ao município de cinquenta ou trinta habitantes, então que seja revisto porque Maceió não quer ser maior do que outro município, mas por que o interesse de Maceió é grande, pois, segundo ele, são merecedores e tem o número maior de participantes, por isso eles farão a Conferência. Solicitou a compreensão de todos os conselheiros presentes na importância do aumento de número de vagas para o município de Maceió. O conselheiro José Wilton observou que Maceió tem mais de um milhão de habitantes, então já que são quatro vagas para Arapiraca, que tem duzentos mil habitantes, então seria em média doze vagas para Maceió, e Maceió optou por fazer a Conferência porque achou que era mais democrática e que tem uma participação maior. Propôs que migrem quatro vagas para Arapiraca e doze para Maceió, afirmando que é favorável a proposta de que os técnicos participem, mas como convidados, pois é justo. O conselheiro Clodoaldo Vieira falou que na Conferência Estadual da Mulher, os delegados da primeira macro concorreram com Maceió, relatando que se fosse para seguir essa regra, Maceió seria muito prejudicada, pois eles concorrem com eles mesmos, e Maceió conclui a 1ª macro com poucos delegados, portanto Maceió corre o risco de não participar ninguém. Concluiu solicitando que fosse revisto com urgência  essa situação porque segundo ele,  a passagem da etapa Estadual para a Nacional,  Maceió esta muito prejudicada. O conselheiro Tony Cloves disse que Maceió não foi prejudicada, o documento está datado do dia oito e eles só se pronunciaram dois dias depois. Foi marcada uma Conferência macrorregional ontem e não houve nenhuma presença de um representante do município, portanto eles estão atrasados na reivindicação. Sugeriu que o município peça destaque e coloque em votação pra poder questionar com a Comissão Organizadora.  A Secretária Executiva, Fátima Carnaúba esclareceu ao conselheiro Cícero Oliveira que os critérios usados foram, primeiro que fossem usuários e que tivessem trabalho ligado à questão da Vigilância em Saúde. Para finalizar,  foi colocado em votação, sendo aprovada a  Resolução AD REFERENDUM Nº 036 de 28 de julho de 2017, que aprovou o Regimento da 1ª Conferência Estadual de Vigilância em Saúde, Dr. José Maria Constat, com as seguintes alterações: 1- Que sejam remanejadas as vagas que não foram preenchidas pelos municípios da 1ª e 2ª macro região aos municípios de Maceió e Arapiraca; 2- Retirar as 16 (dezesseis) vagas da Comissão Organizadora para delegados da 1ª Conferencia Estadual de Vigilância em Saúde e remanejar as 04 (quatro) vagas de delegados destinados a Comissão Organizadora na Conferência Nacional de Vigilância em Saúde para Arapiraca e Maceió. O conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva facultou a fala aos conselheiros (as) que quisessem fazer uso da palavra para dar informes , mas antes informou sobre a participação do CES no I Seminário de Mesas Diretoras dos Conselhos do Nordeste, relatando que todos os presidentes e secretários dos Estados foram convidados, porém o Dr. Carlos Christian Reis Teixeira, Secretário de Estado da Saúde de Alagoas não pode ir, sendo substituído pelo conselheiro Francisco Mata. Nada mais havendo a tratar o conselheiro e presidente do CES, Jesonias da Silva agradeceu e declarou a reunião encerrada às dezessete horas e trinta minutos, e para constar, eu, Jarbas Alves dos Santos e Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Assessores Técnicos do CES/AL, lavramos a presente ata que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió/Alagoas, dez dias do mês de agosto de dois mil e dezessete.
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